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CONSELHO DE REGULAÇÃO E MELHORES PRÁTICAS PARA ATIVIDADE DE GESTÃO DE PATRIMÔNIO
DIRETRIZ PARA ENVIO DE INFORMAÇÕES À BASE DE DADOS

CAPÍTULO I - OBJETIVO
Art. 1º - As presentes Diretrizes têm por objetivo fixar as regras para o envio de informações relativas à atividade de Gestão de Patrimônio Financeiro que compõem a Base de Dados da Associação Brasileira das Entidades do Mercado Financeiro e de Capitais (“ANBIMA”). 

Parágrafo único – Estas Diretrizes complementam o capítulo VII do Código ANBIMA de Regulação e Melhores Práticas de Gestão de Patrimônio Financeiro (“Código”). 

CAPÍTULO II – PRINCÍPIOS GERAIS
Art. 2º - A Atividade de Gestão de Patrimônio Financeiro visa: 

I. O correto cumprimento dos Objetivos e Princípios Gerais do Código, principalmente no que tange à padronização dos procedimentos, qualidade e disponibilidade das informações, bem como à promoção e divulgação das mesmas de forma transparente ao mercado e aos investidores; 

II. Dotar a indústria de Gestão de Patrimônio de regras operacionais para o envio e atualização de informações acerca da atividade junto à Base de Dados.

Art. 3º - O envio e atualização de informações à Base de Dados da ANBIMA (“Base de Dados”) pelas Instituições Participantes devem observar os seguintes princípios: 

I. Exatidão – As informações devem estar corretas; 

II. Pontualidade – As informações devem ser enviadas dentro dos prazos estipulados; 

III. Regularidade – As informações devem ser enviadas na periodicidade devida; 

IV. Integridade – Todas as informações requeridas devem ser enviadas, não havendo lacunas na Base de Dados.

CAPÍTULO III – ENVIO DE INFORMAÇÕES
Art. 4º - A instituição participante deverá enviar as informações impreterivelmente até o último dia útil dos meses de janeiro e julho, com data base do último dia útil dos meses de dezembro e junho, respectivamente. 
Art. 5º - A estatística de Gestão de Patrimônio será publicada semestralmente, nos meses de fevereiro e agosto, sendo tal divulgação de forma consolidada. 
CAPÍTULO IV – PRÁTICAS GERAIS
Art. 6º A base de dados compreende o valor total dos ativos financeiros dos clientes que estejam sob os serviços do Gestor de Patrimônio Financeiro e a quantidade de instrumentos utilizados para gestão dos ativos dos clientes.
§ 1º A instituição deverá identificar o instrumento utilizado para gestão dos ativos do cliente, que poderá ser:

I. Fundos Exclusivos/Restritos – Valor do Patrimônio de fundos exclusivos/restritos geridos pelo Gestor de Patrimônio; e/ou

II. Carteiras – Valor do Patrimônio de carteiras administradas geridas pelo Gestor de Patrimônio.

§ 2º Após a identificação do instrumento utilizado para a gestão dos recursos, a instituição deverá classificar os ativos que compõem o fundo exclusivo/restrito ou a carteira administrada da seguinte forma:
I. Renda Fixa – Valor total dos recursos aplicados em ativos de renda Fixa;
(i) Títulos Públicos - Valor total dos recursos aplicados em títulos públicos;

(ii) Títulos Privados - Valor total dos recursos aplicados em títulos privados; 
(iii) FIDCs - Valor total dos recursos aplicados em FIDCs e FICFIDCs;

(iv) Fundos de Investimento – Valor total dos recursos aplicados em fundos de Renda Fixa, Referenciados DI, Curto Prazo e Cambiais, conforme classificação ANBIMA de fundos de investimento; 
(v) Outros - Valor total dos recursos aplicados em outros ativos de renda fixa, não referidos acima.
II. Multimercados – Valor total dos recursos aplicados em fundos da Categoria Multimercados, conforme classificação ANBIMA de fundos de investimento. 

III. Renda Variável - Valor total dos recursos aplicados em ativos de renda variável, assim divididos:

(i) Ações - Valor total dos recursos aplicados em ações;

(ii) Fundos de Investimento – Valor total dos recursos aplicados em fundos de ações, conforme classificação ANBIMA de fundos de investimento; 

(iii) Clubes de Investimento - Valor total dos recursos aplicados em clubes de investimento; 
(iv) Outros - Valor total dos recursos aplicados em outros ativos de renda variável, não referidos acima.

IV. Estruturados 



(i) Fundos de Participações – Valor total dos recursos aplicados em FIPs, FMIEEs e FMAIs;

(ii) Fundos Imobiliários – Valor total dos recursos aplicados em FIIs; 
(iii) Outros – Valor total dos recursos aplicados em outros produtos estruturados, não referidos acima.

V. Previdência – Valor total dos recursos acumulados em planos de benefícios de caráter previdenciário, na forma da Lei Complementar nº 109/01.
VI. Outros – Valor total dos recursos aplicados em ativos que não se enquadrem nas categorias referidos acima.

§ 3º AUM por Domicílio - Deverá ser informado o total de ativos sob gestão, agrupados por região, da seguinte forma:

I. São Paulo - Grande São Paulo;

II. São Paulo - Interior;

III. Rio de Janeiro;

IV. Minas Gerais/Espírito Santo;

V. Sul;

VI. Centro-Oeste;

VII. Nordeste;

VIII. Norte.
§ 4º Relacionamentos - Número de Grupos Econômicos (GE) atendidos pelo Gestor de Patrimônio Financeiro.

§ 5º Grupos Econômicos (GE) deverão ser definidos conforme classificação própria de cada instituição.
§ 6º Número de Relacionamentos (GE) por domicílio do cliente - Deverá ser informado o total de relacionamentos, discriminados por domicílio, agrupado de acordo com as seguintes regiões: 

I. São Paulo - Grande São Paulo;

II. São Paulo - Interior;

III. Rio de Janeiro;

IV. Minas Gerais/Espírito Santo;

V. Sul;

VI. Centro-Oeste;

VII. Nordeste;

VIII. Norte.
CAPÍTULO IV – PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS E METODOLOGIAS
Art. 9º - As Instituições Participantes deverão ter processo formalizado dos procedimentos operacionais e das metodologias utilizados para apuração das informações que serão enviadas para a Base de Dados, de modo a permitir o cumprimento das regras dessas Diretrizes. 
§1º - Qualquer alteração, que impacte nas informações já enviadas, nos procedimentos operacionais e nas metodologias utilizadas pela Instituição Participante para apuração das informações que serão enviadas para a Base de Dados, deverá ser comunicada à ANBIMA até o próximo envio das informações. 
 §2º - Deverá ser imediatamente comunicado à ANBIMA quaisquer correções realizadas pela Instituição Participante que impliquem em mudanças na série histórica da Base de Dados.
CAPÍTULO V - MONITORAMENTO DA BASE DE DADOS
Art. 10 - A Área de Supervisão da ANBIMA supervisionará o disposto nestas Diretrizes e poderá:
I. Enviar comunicação à Instituição Participante solicitando as modificações que entender necessárias nas informações enviadas à Base de Dados;
II. Submeter os casos em que haja indícios de descumprimento e negligência das regras estabelecidas nestas Diretrizes à Comissão de Acompanhamento;
III. Solicitar novas informações para compor a Base de Dados  e alterar os procedimentos e processos de envio, buscando seu aperfeiçoamento;
IV. Aplicar a multa definida nos artigos 38 e 40 do Código.
Esta diretriz entra em vigor na data de sua publicação.

São Paulo, 19 de novembro de 2013

Eduardo Gomes de Almeida

Presidente do Conselho de Regulação e Melhores Práticas da Atividade de Gestão de Patrimônio Financeiro
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